
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2691074 - TO (2024/0254825-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : KAUE SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO MEDIANTE ESCALADA. BEM COM VALOR INFERIOR A 
10% DO SALÁRIO MÍNIMO. FURTO PRATICADO EM RESIDÊNCIA. RÉU 
REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIAS INDICATIVAS DA PERICULOSIDADE 
DA CONDUTA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ALEGAÇÃO DE 
FURTO FAMÉLICO NÃO ACOLHIDA PELA CORTE DE ORIGEM. 
PRETENSÃO QUE DEMANDA REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Esta Corte Superior tem entendido que a reincidência não é óbice ao 
reconhecimento da atipicidade material da conduta em razão da aplicação 
do princípio da insignificância, em casos excepcionais.
2. A Corte de origem afastou a incidência do princípio da insignificância não 
somente em razão dos registros criminais pretéritos do acusado, mas 
também por se tratar de furto em residência, mediante escalada, 
circunstâncias que, associadas à reincidência, reforçam o elevado grau de 
periculosidade de sua conduta.
3. Nada obstante o valor econômico do bem subtraído, certo é que o fato de 
se tratar de furto em residência, mediante escalada, reforça sobremaneira o 
juízo de reprovabilidade da conduta empreendida e impede o 
reconhecimento de sua atipicidade, nesse particular. Precedentes.
4. O valor econômico do bem subtraído não é o único elemento a ser 
analisado no caso de se pretender a análise da atipicidade material da 
conduta.
5. Com relação à alegada ocorrência do furto famélico, o Tribunal entendeu 
pela ausência de sua demonstração. A inversão dessa conclusão 
demandaria ampla incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada 
pela Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
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regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio 

de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 26 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO MEDIANTE ESCALADA. BEM COM VALOR INFERIOR A 
10% DO SALÁRIO MÍNIMO. FURTO PRATICADO EM RESIDÊNCIA. RÉU 
REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIAS INDICATIVAS DA PERICULOSIDADE 
DA CONDUTA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ALEGAÇÃO DE 
FURTO FAMÉLICO NÃO ACOLHIDA PELA CORTE DE ORIGEM. 
PRETENSÃO QUE DEMANDA REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Esta Corte Superior tem entendido que a reincidência não é óbice ao 
reconhecimento da atipicidade material da conduta em razão da aplicação 
do princípio da insignificância, em casos excepcionais.
2. A Corte de origem afastou a incidência do princípio da insignificância não 
somente em razão dos registros criminais pretéritos do acusado, mas 
também por se tratar de furto em residência, mediante escalada, 
circunstâncias que, associadas à reincidência, reforçam o elevado grau de 
periculosidade de sua conduta.
3. Nada obstante o valor econômico do bem subtraído, certo é que o fato de 
se tratar de furto em residência, mediante escalada, reforça sobremaneira o 
juízo de reprovabilidade da conduta empreendida e impede o 
reconhecimento de sua atipicidade, nesse particular. Precedentes.
4. O valor econômico do bem subtraído não é o único elemento a ser 
analisado no caso de se pretender a análise da atipicidade material da 
conduta.
5. Com relação à alegada ocorrência do furto famélico, o Tribunal entendeu 
pela ausência de sua demonstração. A inversão dessa conclusão 
demandaria ampla incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada 
pela Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAUE SILVA DOS 
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SANTOS contra a decisão de minha lavra (fls. 400/404), com a seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE 
ESCALADA. BEM COM VALOR INFERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. FURTO 
PRATICADO EM RESIDÊNCIA. RÉU REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIAS 
INDICATIVAS DA PERICULOSIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. ALEGAÇÃO DE FURTO FAMÉLICO NÃO ACOLHIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM. PRETENSÃO QUE DEMANDA REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões (fls. 411/417), o agravante argumenta com a 

desnecessidade do reexame de provas, bem como com a existência de julgados que 

respaldam sua pretensão no que diz com a aplicação da insignificância no caso 

presente. Requer, portanto, o provimento do agravo, com a absolvição do réu.

É o relatório.

VOTO

As razões do regimental evidenciam tão somente sua utilização como forma 

de expressar a insatisfação com o decisum questionado, na tentativa de rediscutir a 

matéria.

Esta Corte Superior tem reiteradamente afirmado que o agravo regimental 

deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 

firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada por seus próprios fundamentos 

(AgRg no RHC n. 110.812/PR, Min. Leopoldo de Arruda Raposo, Desembargador 

convocado do TJ/PE, Quinta Turma, DJe 10/12/2019).

Não se trata, no caso dos autos, de hipótese semelhante aos julgados 

invocados.

Restou consignada, na decisão impugnada, a razão de não aplicação, ao 

caso, do princípio da insignificância.

Este Tribunal Superior tem entendido que a reincidência não é fator 

impeditivo para reconhecimento da atipicidade material da conduta, em razão da 

aplicação do princípio da insignificância. Todavia, não é somente o valor econômico do 

bem subtraído que norteará o reconhecimento da atipicidade material da conduta. 

Documento eletrônico VDA46143166 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 14/03/2025 13:36:06
Código de Controle do Documento: 3fc56491-d7da-469b-8785-9e421446bcb8



Outros requisitos devem concorrer para tanto, a fim de aferir-se o grau de lesividade 

social da conduta.

A Corte de origem afastou a incidência do princípio da insignificância não 

somente em razão dos registros criminais pretéritos do acusado, mas também por se 

tratar de furto em residência, mediante escalada, circunstâncias que, associadas à 

reincidência, reforçam o elevado grau de periculosidade de sua conduta.

Nada obstante o valor econômico dos bens subtraídos, certo é que o fato de 

se tratar de furto em residência, mediante escalada, reforça sobremaneira o juízo de 

reprovabilidade da conduta empreendida e impede o reconhecimento de sua 

atipicidade, nesse particular.

É por tal razão que o julgado se encontra em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior sobre o tema, de molde a fazer incidir o óbice da 

Súmula 83/STJ.

Sobre o tema, colham-se os julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME 
QUALIFICADO PELA ESCALADA E RÉU REINCIDENTE. NÃO PREENCHIDOS 
OS REQUISITOS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. REGIME INICIAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. A 
decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 2. O 
Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a aplicação do 
princípio da insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, as seguintes 
condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada. 
Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação desse princípio possui o condão 
de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua vertente material. 3. 
No caso, a Corte de origem não reconheceu a atipicidade material da conduta 
em razão de o crime ter sido qualificado pela escalada e também de o réu ser 
reincidente, o que está de acordo com a jurisprudência deste Tribunal 
Superior. Precedentes. (g. n.) 4. Os pedidos referentes à pena-base e ao regime 
inicial caracterizam indevida inovação recursal, uma vez que foram ventilados 
apenas no presente agravo regimental. 5. Agravo regimental parcialmente 
conhecido e improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.513.392/DF, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 6/9/2024 – grifo nosso).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REVELIA. DILIGÊNCIAS PARA ENCONTRAR O APENADO. OBRIGAÇÃO DE 
COMUNICAR NOVO ENDEREÇO. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE 
ESCALADA E ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. 
Ao ser colocado em liberdade, o réu fora advertido da necessidade comparecer a 
todos os atos processuais, no entanto, não cumpriu sua obrigação e tendo sido 
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assistido pela Defensoria Pública também não diligenciou junto a instituição para 
tomar ciência dos trâmites e andamento do processo. 2. É pacífico o 
entendimento desta Corte no sentido de que a prática do delito de furto 
qualificado por escalada, por arrombamento ou rompimento de obstáculo, 
por concurso de agentes, ou por ser o paciente reincidente ou possuidor de 
maus antecedentes, indica a reprovabilidade do comportamento a afastar a 
aplicação do princípio da insignificância (ut, AgRg no HC 655.749/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 25/05/2021) 3. Agravo regimental 
improvido. (g. n.)

(AgRg no AREsp n. 2.199.128/SP, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, DJe 14/12/2022 – grifo nosso).

De outra parte, com relação à alegada ocorrência do furto famélico, o 

Tribunal entendeu pela ausência de sua demonstração. A inversão dessa conclusão 

demandaria ampla incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada pela 

Súmula 7/STJ.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL 
FURTO. TESE DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. PLEITO PELO RECONHECIMENTO DE EXCLUDENTE DE 
ILICITUDE. ESTADO DE NECESSIDADE (FURTO FAMÉLICO). INVERSÃO DO 
JULGADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. REPRIMENDA INFERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. RÉU REINCIDENTE 
EM CRIMES PATRIMONIAIS. MEDIDA NÃO RECOMENDÁVEL. PRECEDENTES. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça, 
pode o relator, monocraticamente, dar ou negar provimento a recurso especial 
quando, tal como ocorre na hipótese dos autos, houver entendimento dominante 
sobre a matéria no Tribunal. É o que está sedimentado na Súmula n.º 568 do STJ. 
2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não viola o princípio 
da colegialidade a decisão monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade 
de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental" (AgRg no HC 388.589/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/02/2018, D Je 15/02/2018; sem grifos no original). 
3. O Tribunal de origem concluiu que não foi devidamente comprovado que a 
conduta delituosa estava acobertada pela excludente de ilicitude relativa ao 
estado de necessidade (furto famélico). Portanto, a inversão do julgado 
demandaria o revolvimento das provas e fatos que instruem o caderno 
processual, o que encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça. (g. n.) 4. A reincidência em crimes contra o patrimônio - no caso, roubo 
majorado, conforme consta das próprias razões da apelação (fl. 134) e da certidão 
de fls. 64 a 67 - é fundamento idôneo para a negativa de substituição da 
reprimenda corporal por restritivas de direitos, por não se mostrar, nessa hipótese, 
medida socialmente recomendável. 5. A demonstração do dissídio jurisprudencial 
não se contenta com meras transcrições de ementas, tal como ocorreu nas razões 
do recurso especial, sendo absolutamente indispensável o cotejo analítico, de sorte 
a demonstrar a devida similitude fática entre os julgados confrontados. 6. Agravo 
regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.669.495/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
23/6/2020 – grifo nosso).

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0254825-0 AREsp 2.691.074 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00033219520238272722  00072097220238272722  2300000399183  
33219520238272722  72097220238272722

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KAUE SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUE SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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